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Aos treze dias do mês de Jane iro do ano dois mi l, Ediflcio dos Paços ~o 
c Sala das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro. reun iu ordi nariamente a mesma Câmara, 

sob li Presidência do Sr. Presidente . Dr. Alberto Afonso Souto de Miranda. e com a presença 

dos Srs Vereadores Dr . José Augusto Machad o Ribeiro Gonçalves, Eng." Manuel Ferreira da 

Cruz Tavares, Dom ingos Jose Barreto Ccrqueira, Ora. Maria Antônia Corga de Vasconcelos 

Dias Pinho c Melo. e Prof Celso Augusto Baptista dos Santos 

Pelas 15 horas foi declarada aberta a presente reunião 

Os Srs. Vereadores Eduardo Feio e Eng." Hclrniro Couto ent raram ma is tarde na 

reun ião 

t:'\~ : - Foi de liberado, por unanimidade, j ustifica r a falta dada pelo Sr 

v ereador Jaime Borges. 

~c .\ {) DE ACT AS' - Foi deliberado , por unanimidade . aprovar a acta n" 

31/99 

I! ESI JI\IO Dl A.RIO IM U ' SOI JRAR JA : • A Câma ra tomou conhec imento dos 

balancetes da tesouraria relativos ao dia 12 de Janeiro de 2000. os quais acusam o seguinte 

movimento em dinheiro, com referência aos anos de 1999 e 2000, respectivamente: 

- Sa ldo do dia anterior em operações orçarnentais - cento e cinco milhões 

oitocentos e oito mil qu inhentos e cmquenta e cinco escudos e noventa centavos ; Saldo do dia 

anterior em operações de tesouraria - quarenta e um milhões qu inhen tos e trinta e sete mil 

seiscentos e cmquenta e três escudos; Despesa do dia em operações orçamentais - dez milh ões 

u ezentos e vime e cinco mil e trinta e dois escudos; Saldo para o dia seguime em operações 

orçamcntais - noventa e cinco milhões quatrocentos e oitenta e três mil quin hentos e vinte e 

três escudos e noventa centavos; Saldo para o dia seguinte em operações de tesouraria 

quarenta c um milhões quinhentos e trinta e sete mil seiscentos e cinquen la e três escudos 
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- Saldo do dia anterior em operações orçamentais - duzentos tae sc~se~ 

milhões duzentos c doze mil cento e quarenta e dois escudos; Saldo do dia em 

operações de "00'''''' - um milhão " """,0' , sessenta e seis mil ' ''"0"" 'l"~ 
escudos; - Receita do dia em operações orçamentais - um milhão quatrocentos mil se~e 
setenta e sete esc udos; Rece ita do dia em operações de tesouraria -c trinta e nove mil duze ntos e 

sesse nta e três escudos; Despesa do dia em operações orçamenta is - do is milhões oitoce ntos e 

trinta e quatro mil quinhentos e quarenta e cinco escudos; Saldo para o d ia seguinte em 

operações orçamcnlais - duzentos e cinquenta e nove milhões setecento s e seten ta e oito mi l 

trezentos e setenta e quatro escudos; Sa ldo para o dia seguinte em ope rações de tesouraria - 11m 

milhão setecentos e cinco mil seiscentos e setenta e seis escudos. 

PERioDO DE A ,"I/'TES DA OR/JE.U DO /JIA 

CÁ.m~l1 JN ICJPA I SAI A 1)" Rt"l JNIÜ t"S : . Considerando que a breve 

prazo a sala onde se têm vindo a realizar as reuniões públicas da Câmara deixará de estar 

disponível, devido às obras que ali irào decorrer, o Sr. Presidente deu conhecime nto da 

possibilidade. a partir do próximo mês, de se realizarem as referidas reuniões, numa sala 

disponibilizada pela Santa Casa da Misericórdia. Mais informou que tem mantido algumas 

conversas cem o Sr. Provedor da Misericórdia, o Dr. Amaro Neves, sobre o assunto, e que o 

mesmo ficou muito sensibilizado, tendo afirmado que seria uma honra para aquela Instituição a 

realização daquelas reuniões nas suas instalações 

ill1J.ll)~J)~.lMA.J)O :\1ATA UOI JIW I' AIUI"' I' \ C \O () \ 

W 1AKA: - Por proposta do Sr. Presidente, foi deliberado, por unanimidad e, indicar o Sr. 

Vereador Dr. José Gonçalves como representante da Câma ra Municipal no Conselho de 

Administração da Sociedade de Matadouros da Beira Litora l, em substituição do Dr. José 

Costa. O Sr. Presidente infor mou que a Câma ra continuará a exercer a presidência daquela 

Entidade. 

;'''',este t l lO ltlf'/ IfO deu etllrada na safa de reuni ões, o S r. Vereador Eduardo Feio. 

50"' t·,,,, !),, IWS I'O RTI YA AVt' IRO Il AS K F T : - O Sr. Presidente deu 

conhecimento que o Sr. Vereador Or. Jose Gonçalves continuará a ser o Administrador da 
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Sociedade Aveiro Basket. por designa ção da Câmara Municipal de A:iC4e~ 
consenso de todo o Executivo . 

~~
 
ESCO l A PROFISSIO:\:A! DECO MÉ RClO !)E A\T IRO : - O Sr. Presidente 

convidou a estarem presen tes na reunião de Câmara tr ês representantes da Assoc iação 

proprietá ria da Escola Profissional, a Associação para a Educação e Valorizaç ãodos Recursos 

Humanos do Distrito de Aveíro - AEVDA, o Eng." Vitor Mare s, Director Execu tivo da Escola, 

o Sr. Videira . da Associação Comercial de Aveiro, e o Dr. Jorge de Cas tro, Drrector 

Pedagógico da Escola. a fim de prestarem alguns esclarecimento s relativamente a lima proposta 

apresentada por aquela Assoc iação, no sentido de a Câmara proceder á doação de terreno para a 

construção do novo ed jflcio daquela Instituição e possível entrada desta Autarquia como co

proprietária da mesma. 

O Sr. Eng. Vitor Matos começou por efeetuar uma prolongada descrição sobre 

como a Escola nasceu. se dese nvolveu e as suas perspectivas futuras de desenvolvimento, uma 

Instituição que, nas palavras dos StUS representantes, tem tido ao longo da sua história U/11 

enorme sucesso em termos de colocação dos seus alunos no meio empresarial. Prosseguiu a sua 

interve nção fazendo o ponto da situação relativamente à participação da Associaç ão Comercial 

de Olive ira de Azeméis, que sendo a única Associação Come rcial. j untamente com a sua 

congênere de Aveiro, que ainda fazem parte da Associação proprietária da Escola. está 

presentemente: em situação de se afastar da mesma. pelo facto de n ão ter dispon ibilidade 

financeira c, desde que a Câmara Municipal de Aveirc doe á Associação Comercial de A....eiro. 

a titulo gra tuito. o terreno onde se estão a construir as novas instalações. esta Escola passara a 

ser apenas um projccto do Concelho de Avciro e não do Distrito. O Sr . Eng." frisou ainda que 

apesar de as obras estarem neste momento a decorre r. li Esco la de para-se actualmen te com 

problemas financeiros que têm de ser resolvidos com alguma urgência. Neste contexto. e 

considerando que 98% das Esco las Profissionais exis tentes no Pais têm como proprie tárias as 

Câmaras. soz inhas ou com outras Entidades. foi endereça do um conv ite ao Execuuvo para que. 

com o afas tamento da Associaçã o Comerci al de Oliveira de Azcméis. a Câmara Municipal de 

Avciro se tome proprietária da Escola. em conju nto com a ACA. Disse ainda que a participação 

da Câmara não seria só para ajudar a pagar o custo desta obra, mas também para contribuir que 

este projec to continue em Aveirc, porque é um projccto que esta a serv ir a sociedade 

Aveirense. estando a ajudar a solucionar um problema de falta de qualificação de quadros 

médios na indústria e no comércio. 
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Em seguida foi dada a palavra aos Srs. Vereadores que c:J oC~ Vár~ue~t~ 
sobre o assunto aos representantes da Escola Profissional , nom~adamentc s.obre aí1..trm ~ s ~} 
financiame nto que estilo disponíveis para a construção das nov as Insta lações ~ 

A Sra. Vereadora Ora. Mari a Ant ônia fez uma intervenção no sentido de que é 

importante que se questione se a Câmara tem ou não interesse em manter um a Escola com estas 

carac tcnsncas no Concel ho de Aveiro. Na sua op inião existe todo o interesse, até porque 

aquele esta beleci me nto tem vindo a dar muito boas provas da sua qua lidade , pelo que se deverá 

apoiar, de forma a que este project o não desapareça, 

Também sobre o mesmo assunto, o Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares fel lima 

intervenção sa lientando que a importância desta Esco la justificará um apoio da C âmara, através 

da AEVDA, Entidade com a qual devemos negociar, tendo também dado a ideia que se poderia 

celebrar um protocolo com aquela Entidade, no qual a mesma se com prometeria, como 

contrapartida pelo apoio concedido pela Autarquia, a dispor de um determinado número vagas 

destinadas à formaç ão profissional dos funcionári os municipais. 

Pediu a pa lavra o Sr. Vereador Dr. José Gonçalves, que reconhecendo a validade 

social da Esco la, chamou a atenç ão para o facto de esta ser uma Escola privada , pelo menos no 

que respeita à sua gestão, o que é uma questão fundamental, e por essa mesma razão é que é 

apoiada pelo Estado. Contudo, atendendo à utilidade social da Esco la, o Sr. Vereador acha 

correcto que a C âmara autorize a doação de um terreno à Entidade proponente do projccto. de 

maneira a que a Escola se fixe definitivamente no Concelho de Aveiro, em melhores condições 

de funcionamento e pedagógicas, mal; naturalmente com urna cláusula de reversão que proteja 

o Município no caso da Escola não vir a ser uma realidade. 

Tomou a palavra o Sr. Presidente para lembrar que a propos ta apresentada á 

Câmara é no sentido que o terreno onde se estão a construir as novas instalações da Escola seja 

doado à Assoc iação Comercial de Aveiro c não à AEVDA, devido aos conflitos acrualr nente 

existentes no seio daquela Entidade. Finalmente, so licitam um apoio finance iro mensa l e 

querem também que o Município se tome entidade co-proprietária da Esco la 

O Executivo procedeu a prolongada discussão sobre as propostas acima referidas, 

tendo analisado vários cenários apont ados pelo Sr. Presidente para um possível apoio, após o 

que ficou acordado solicitar um parecer j urídico sobre este assun to, de vendo posteriorme nte 

voltar a reunião de Câmara, para tomada de del iberação . 
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~EERÊ' NÇJ A 1)(:' St'R Y JÇOS P(J8J Iças PA; A ~RO : -~~dfu~ 
palavra o Sr. Vereador Prof Celso Santos para fazer uma interve nção sobre ~IO e~1 
epígrafe: "Pela Comunicação Social tenho acompanhado a evolução do pro c e s~~ 
regresso dos Serviços a Aveiro. Um deputado por Aveiro, o Dr. Marques Mendes, ' nou a 

iniciativa levantando a voz pouco tempo depois da campanha para as Legislativas nas quais se 

tinha comprom etido a tomar essa at itude. Esperava eu que todos, forças po líticas. Partidos, 

Câmaras Municipa is, Instituições, apoiari am a inici ativa. Para meu espanto acon tece o si lêncio. 

o desinteresse, deixando-se cair uma causa tão importante para Aveiro e sua região. Pior que 

isso, a pos ição negat iva tomada pelos restantes deputados por Aveiro e a ameaça do 

Parlamento de não admi ssão do assunto à discussão plena, Entendo que tinha chegado o 

momento de nos vingar da afronta de que fomos vitimas no passado ; que chegar a o momento 

da coerência perante o que dizemos e queremos. É pena que se fale tanto e depois não se 

assuma, não se part icipe. Há um sono profundo na região, o que é grave. Porque não concordo 

com a forma como está a deco rrer este proces so quero deixar na acta desta reunião uma palavra 

de apoio e encor ajamento ao deputado Aveirense que tomou a iniciat iva, lamentar a 

desinteressada posição tomada pelos restan tes, como ainda o silênc io que tem rodeado a 

Câmara Municipa l," 

Sobre a intervenção proferida pelo Sr. Vereador Pro f. Celso Santos, o Sr 

President e afirm ou que a opinião que tem dec larado publicame nte, é a de concordar com o 

regresso para a Ave iro dos Serviços da Administração Pública, que daqui foram ret irados , e 

que se chegue à conclu são que é aqui que melhor respo ndem as necessidad es, e tam bém outros 

que, apesa r de nunca aqui terem esta do, podem agora vir para a nossa região Apesar disso, e 

apesar de compreender esta iniciativa do Sr. Deputa do, achava que a mesma não passa va de um 

"fogacho" polít ico de circunstância, motivado por uma promessa eleitoral, que lhe fica mui to 

bem, mas da forma como foi feita, no actua l "umin g'' polític o. pode ser contraproducente, e é 

sobretudo desenq uadrada da Reforma Adminis trativa do Estado, que es ta por fazer , e portanto 

estas propostas difus as não têm condições para vingar 

A Sra . Vereadora Ora. Maria Antônia, afirmou que apoiava a iniciativa parlamentar 

do Dep utado Dr . Marques Mendes, não disc utindo se foi oport uno, ou não , a apresentaç ão da 

proposta, porq uanto a mesma era válida. Declarou ainda que no caso desta inic iativa ler sido 

aprovada, nào queria dizer com isso que tivessem que regressar todos os Serviços , porque não é 

isso que está em causa, porém, existem realmente alguns que seria j usto que se mantivessem 

em Avciro . No que respeita ao silêncio dos Deputados por Avei ro, isso pode significar 
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aceitação por os Serviços terem saído daqu i, e nesse sentido achava q((c era út il que ' t osse • 

tomada uma posição. _ ':::,~ 
Ainda sob re este assunto, 0 . Sr. Vereador r». José Go~ça l disse que as~~:tJL[v e s. ---:\. 

apresentadas na Assemblé ia da República ou em qualquer o u t~o Órgão, H1depefld entemt.'nt~V 

cores políticas de quem as propõe, devem serem apreciadas pelo seu conteúdo, mas 

evidentemente não podem ser analisadas à margem de uma Reforma Adm inistrativa 

Contin uando, afirmou que não se deve reivindicar o regresso dos Serviços como se de uma 

reinstalaçào se tratasse, mas s im enquadrados de uma forma inovadora 

ORDEM DE TRA,UAlJ.!..QS: - De seguida deu-se ini cio ti apreciação dos 

assuntos constantes da ordem de trabalhos. 

rLAIS.!.LJ).E.....AClill lM.U.E.SL2U!lli....=.....LIERACÃU - Após análise do 

respectivo documento, foi delib erado, com as abstenções dos Srs. Vereadores Ora. Maria 

Antônia e Prof Ce lso Santos, e por proposta do Sr. Presidente, aprovar a I" alteração ao Plano 

de Activ idades do ano em curso, a qual importa na quantia total de setecen tos e sessenta e seis 

milhões e quinhentos mi l escudos, e que se encontra elaborada nos termos da legislação em 

vigor 

A Sra. Vereadora Ora. Maria Antônia disse que se abstinha em coe rência com a sua 

votação aquando da discussão e aprovação do Plano de Activida des 

OR CAl\1ENTn12000 la AI TERAC ÃO - Seguidamente, foi deliberado. 

também com as abstenções dos Srs. Vereadores Ora. Maria Antôn ia e Prof Celso Santos , 

aprovar a la alteração ao orçamento ordinário para o ano 2000, a qual, tanto na receita como na 

despesa, importa na quantia de um bilião e três milhões de escudos. 

A Sra. Vereadora Ora. Maria Antônia ju stificou a sua abs tenç ão pelos mesmos 

motivos j á mencionados na deliberação anterior. 

C,\ MARA M UNICIPAL REUNIÔES: - O Sr. Presidente propôs que as 

reuniões do Executivo se continuem a realizar semana lmente ás quintas-feiras. com início pelas 

15hOOm e que, conforme determina o n" 2 do art". 84°. da Lei n" 169/99 , de 18 de Setembro, 

continue a realizar-se apenas uma reunião pública por mês, que terá lugar na primeira quinta-

feira. 
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Mais foi deliberado, por unanimidade, estabelec er um " peri~o de Antes d~ ~~ 
do Dia", para as reun iões ordin árias, que terá a duração máxima de sessenta minutos, de acordo ~ 

com o disposto 0 0 art." 8" ·do Diploma supracitado. sem prejuizo de se poderem "' I~ 
ass untos não agendad os 00 final da reunião . ~ . 

Entretanto UII JenUm -J'" da reu nião (J Sr . Vereador ['roI. Cetso Su ntos 

m IA R A \JIlNIClP ,\( - Dt' , FGA C ,\º IJF C O :\IP ET t ' :SC IAS : - De acordo 

com o disposto nos artigos fJ4" e 65", do Decreto- Lei n" 169199, de 18 de Setembro, foi 

deliberado, por unanim idade, delegar no Sr. Presidente des te Órgão Executivo, podendo este, 

sempre que o entenda conveniente. subdelegar em qualquer dos Vereadores, as competências 

previstas no Art" 64 ", com excepçâo das alíneas a), h). i), j ), o) c p) do n" 1, a), b]. c) e j) do u" 

2, a) do n" 3, a), b), d) e f) do n° 4, n" 6 e alíneas a) e c) do nO7 daquele preceito, bem como a 

assinatura de todas as autorizações que forem processada s no corrente ano, relativas a 

vencime ntos de todo o pessoal, do quadro ou em qualque r out ra situação. subs ídios de ferias e 

de Nata l, abono de familia e prestações complementares, subsídios para transportes e ajudas de 

custo, subsídios mensais do Presidente da Câmar a e Vereador es em regime de permanência, 

senhas de presença dos eleitos de todos os Órgãos do Município . arrendamentos e pagamentos 

a diversas entidades por conta de operações de tesouraria, recibo s relativos a quaisquer 

transferências para o Municíp io, autorizações de pagamento de avença do correio e 

reconstituição de fundos permanentes. autorizaçõ es para ame n izaç ão de empréstimos e ainda 

quaisquer outras autorizações para satisfazer despesas de caracter urgente e madravel. que não 

possam aguardar pela reun ião de Câmara , tudo de acordo com as disposições lega is aptic éveis 

Mais foi de liberado , por unanimidade , de acordo com o disposto no art" 650 e no nO 

2 do mesmo artigo da Lei 169199, de 18 de Setembro, dele gar no Sr . Presidente , e este 

sulxlelegar em qualquer dos Vereador es, as seguintes competência s: I) exercer em matéria de 

accão social esco lar as competênc ias previstas no art° 4 do DL 399·A/8 4, de 28 de Deze mbro 

e, que aqui se dão por inteiramente reproduzidas; 2) Instaurar e instruir processos de contra

ordenação, nos termos legais e aplicar as respectivas mimas; 3) Autorizar as aberturas de 

concursos de pessoa l, nos lermos do art° 32° do D.L 204/98, de I I de Julho, bem como em 

matéria de recrutam ento e sclccção, exercer as competências previstas no art° 4) ° do mesmo 

Diploma; 4) Dar provimento aos Directores de Departamento e Chefes de Divisão, conforme 

previsto na lei n° 49/99, de 22 de Junho e Decreto -Lei 514/99, de 24 de Dezembro, que aqui se 
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dão por inteiram ente repro duzidas; 5) Autori zar licenças sem vencuncnto, bem como o 

regresso dessas si tuações,.nos termos d.a lei, bem como em ma.téTia de férias c faltas exercer:t' 

co mpetênc ias que no D.L. 100/99, de 3 1 de Março, são cometidas ao membro ou membros do 

Governo; 6) Dar cump rime nto ao disposto no Decreto-Lei n° 259/98. de 18 de Ago , 

nomeadamente: a) arr" l er , 17 e ler-determinar os horários de traba lho para os vários sectores 

de actividade; b) art" 22° - auto rizar horários especí ficos para os trabalhadores -estudantes; c) 

art" 25 a 30" - autoriza r a prestação de trabalho extrao rdinário e respect iva compe nsação, 

considerando os limites remu nerató rios para a adm inist ração local; d) art° 33 - autorizar o 

trabalho em d ias de descanso se manal, de descanso com pleme ntar e feriados, a todos os 

funcionários, incluindo o pessoal dirigente e de che fia; 7) Autorizar o proc essa mento de 

venc imen tos c ou tras rem uner ações ; 8) Auto rizar as despesas co m form ação bem com o gerir as 

respectivas verbas ; 9) Autor izar a acumu lação de funções nos te rmos dos n'" 4 e 6 do art'' 31 e 

n" I do art" 32a 
, ambos do D,L. 427/&9, de 7 de Dezembro, em conj ugação com a alí nea a) do 

n'' I do art" 8° do D,L, 409/9 1, de 17 de Ou tubro , e D.L. 4 13/93, de 23 de Dez em bro; lU) Gerir 

a dotação orçam enta l para cele bração de contratos de trab alho a termo cen a , nos te rmos do n" 2 

do art" z" do Decreto-Lei 40919 1, de 17 de Outubro; li ) Conceder licenças para instalação ou 

amplia ção de parq ues de sucata, nos termos legais; 12) Decidi r ped idos de licenciamento de 

operações de loteamento e de ob ras de urb anização, bem como os respectivos pedidos de 

informação prévia, nos termos do D.L.448 191, de 29 de Novembro, na nova redacção dada pe lo 

DL 334/95, de 28 de Dezembro, e ainda a competência prevista nos n" 4 e 5 do artigo 36° do 

mesmo diplo ma legal , por serem consideradas alterações de porme nor inseridas na to lerância 

dos 3%; 13) Aceitar cauções pres tadas por adjudicatários de obra s munic ipa is, Io teadores e 

semelh an tes, ass im co mo autorizar o respec tivo cancelamento , 14) despa char todos os pedido s 

de licença s de vendedores ambu lantes e suas renovações, com referência aos Mercados Man uel 

Firmino e José Estevão, Mercado Abastcccdor, Fe iras dos 28 e Velhari as, co mpetindo-lhe 

aind a cumprir e fazer cumprir os Regulamentos em vigo r e , bem ass im, delegar no mes mo SI. 

Vereado r as co mpetências próprias refere ntes ao paga men to de despesas orçamen tad as até ao 

limite fixado na alínea a), do n" 2, do art" 7", do Decreto-Le i n" 55/95, de 29 de Março. 

Por unanimidade, foi também deliberado, au toriza r o SI. Presidente ou o Vereador 

em quem ele suhdeleg ar, a despachar todos os assun tos relacionados com os cemi térios 

(concessão de licenças para obra s, trasladaçõ es, ced ênc ias de ossá rios, aver bam entos. cedência 

de terre nos, etc.), despachar todos os ped idos de alvarás san itário s e respectivos averbam enros, 

concede r lice nças para obras e prorrogações de lice nças j á conce didas , co nceder licenças para 
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anúncios e reclamos e , tubos sUbterrâneos,. conceder alvarás de habitação c ocupação e~ 

despachar os pedidos de inscrição de técnicos .c, ( 

Em cumprimento do n" 3 do at~s citado Art" 65~ , serão as decisões to~ 

abrigo da pr~sen t.e de liberação . comunjcad~s ~ Câmara na reunião Ilnedlatamer:te a seguir . ~Jl. 
Foi ainda deliberado, por unanimidade , que a prese nte delegação vigore até ao fi~Y~ 

do mandat o em curso, sa lvo event uais alterações decorrentes da lei 

~RVJÇQ S 1\1lJNIC IPAU ZA DQS 01<' AVEIRO - DEI "'C AÇ ÃO UE 

Cill1.l.~..ET.ÊlSD.A..S : - Por proposta do Sr. Presidente foi deliberado . por unanimidade , nos 

termos do dispos to no n'' I do art" 35". do c. P.A., delegar no Conselho de Administração 

daqueles Serviços, o seguinte: "1- Que 1\0 uso das competências estabelecidas pelo Regime 

Jurídico da realização de despesas públicas com locação e aquis ição de bens e serviços, bem 

como contratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis e serviços, constante 

do D.L 197/99, de 8 de Junho. ao abrigo do n" I do seu art." 29", do seu art." 2r em 

conjugação com o art." 29", c ainda do art." 35" do Código do Procedimento Administrativo, 

delegue no Conselho de Administração, com a faculdade de subdelegação, a competência para 

autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços e também com a realização de 

empreitadas de obras públicas, até ao mon tante de cento e cinq uenta mil contos; 2 - Que 

igualmente delegue no Conselho de Administração, até esse mesmo montante, e com a 

faculdade de subdclcg açào. nos termos do art." 27" em conjugação com o art." 29" do mesmo 

diploma, as competênc ias correlativas seguintes: - a competência para a dispensa de contrato 

escrito prevista no n" 4 do art." 60°; - a competênc ia para efectuar o acre de adjud icação 

previsto no art." 54"; - a competência para aprovação das minutas dos contratos, prevista no n" 

I do art." 64"; - a competência para autorizar a cessão contratual , prevista no n" I do art." 68°; 

a competência para autorizar adiantamentos, conforme n" 5 do art." 72°; - a competência para 

efectuar a escolha do procedimento, de acordo com o n" I do art." 90"; • a competência para 

escolher o Júri dos concursos, prevista no n" I do art." 90"; - a competência relativa á realização 

da audiência prévia prevista no n" I do art." 108°; - a compet ência para aprovação do relatório 

final para escolha do adjudicatário, conforme n" 1 e 2 do art." 109".; 3 - No uso da competência 

estabelecida na alínea b) do n? I do art" 23° do Decreto-Lei n'' 44 8/91 , de 21 de Novembro 

(Regime Jurídico dos Loteamentos Urbanos e Obras de Urbanização), e ao abrigo do art" 35" 

do Cl'A , delegar no Conselho de Administração, com a faculdade de subdcl cgação, a 

competência para a fixação do montante da caução destinada a assegurar a boa e regular 
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execução das obras de infra-estruturas de saneamento básico, d ad;~Órgão já ~por~ 
comp etência regulam entar para aprovar os respectivos proj ectos, co nform e alínea j) do n" I dV"'/ 

art" 8" do Regulam ento l nt e~o dos SMA ; 4 - Ao abrigo do disposto no ~t I do a rt" 1~8° e n" 9~ 

do art" 170" do Código Adminis tranvo, delegar no Conselho de Adrninisuação a CO~~~ . 

para celeb rar Protocolos com outras Ent idades, publicas ou privadas, de índole merame~VV 

técnico e desde que relacionados e benéficos ao exerc ício das funções, o desempenho das 

tarefas e acuvidades cometidas aos SMA" 

~lARtL)I l!lS.lCJl'j\~F I ! !s n ()S rFH\1A M 'Nn-s : • Por unan imidad e, foi 

também delibe rado , por proposta do Sr. Presidente , com base no que determ ina o art" 30" do 

Decreto-Lei n" 34 1/83, de 21 de Julho, autorizar a const ituição dos fundos permanentes que 

abaixo se indicam. os quais têm por objectivo fazer face ao pagamento de pequenas despesas de 

funcionamento. urgentes e inadiáveis: ao Dircctor dos Serviços Admin istrativos - cinquenta mil 

escudos; ao Chefe de Divisão dos Serviços Gerais - oitocentos mil escudos; ao Responsável 

pelos Serviços de Cultura - duzentos e cinquerua mil escudos; ao Motorista da Presidência 

oitenta mil escudos; à Respons ável pelo Secretariado do Parque de Feiras c Exposições 

quinhentos mil escudos; ao Fiscal do Mercado Manuel Firmino . vinte mil escudos; à 

Responsável pelos Serviços Municipais de Habitação - cinquenta mil escudos; a Responsável 

pelo Parque Municipa l de Campismo . cem mil escudos; ao Responsável pelos Serviços de 

Prorecção Civil - cem mil escudos; ao Responsável pelo Aeródromo Municipal de Avciro 

cem mil escudos; ao Técnico Superior João Albertino de 'etatos Pereira Marujo. responsável 

pelo Museu da República - cento e cinqucnta mil escudos; e ainda à Socióloga Ana Margarida 

da Silva Oliveira. responsável pela Casa Municipal da Juventude - cento e cinquenta mil 

escudos 

CÂ;\I.\ RA 1\1II:'\iIÇJVr\! _ !' M iAMF NTOS - "':'\iO F 1N IJn: • Considerando a 

informaç ão prestada pelos Serviços Administrativos. foi também deliberado . por unanimidade, 

autorizar o pagamento dos encargos contraídos no ano findo. e que não foram satisfeitos por 

falta de drspombilidades financeiras, ou por outros mot ivos. dispensando-se. para o efeito. o 

requerimento a que se refere o n" 3 do An° 28° do Decreto-Lei n" 341/83. de 21 de Julho.fendo 

em vista que o respectivo motivo não pode ser imputado aos interessados. mas somente à 

Câmara Municipa l. 
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EOR;\FÇJI\1 E:SIO E ~I Q :ST ,\Ç E:\I J) [ '" ATAfOl!\'1r\S . ') F V A T ÚllJA~ 

~~FM I:\FERIOR UI" n ÕES D A PRACA IJIII\I RF RTO J)FI (, Ano x.J1 
Presente o p.rocesso relativo à empreitada em epígrafe ab~rto por des:aC,ho do Sr. V eread o ~~ 

Eduardo FeIO. De acor do com a informação dos Serviços Municipai s co m pe te&e0~~~ 

deliberado. por unanim idade, transm itir aos interessados ,que a de libe ração da Câm ara vai ~"1 

sentido da adjudicação. ser feita à Firma ESCAOAFAC1L - ELEVADORES DE ESCADA E 

EQU1PAMENTOS EsPECIAIS. LOA, pela importân cia de nove m ilhões c quinhe ntos c nov enta e 

sete mil escudos , acrescido de IVA à taxa lega l em vigor. 

Mais foi de liberado , por unanimidade. que caso não sejam apresentadas alegações 

pelos concorrentes, a adjud icação considera-se aprovada . 

ru.R:S.E.{J1H~~E CAI C,\ I>\ I'ORTl 'G tlE SA D l 

I' L ·' C \ S DE Ei'CALXE : • Em consonância co m a deliberação tomada na reun ião de 11 de 

Novem bro, úlnm o, e face à informa ção dos Serviços Municipais competentes, foi delibera do, 

por unanimidade, adjudicar à Firma CALÇADA 2000 - BETÃO MOLDADO, 1.DA., única 

conco rrente. o fornecimento continuo em epígrafe, pelo montante de oito milhões trezentos e 

vinte e cinco mil escudos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor 

Mais foi delibe rado. por unanimidade, que caso não sejam apresentad as alegações 

pelos concorrentes, a adjudicação considera-se aprovada 

FO R:"i t T I I\JEN T O C O NTj N l JO m~U:..c"l\.TO PARA O \ :"'0 2.illillL2!IDl: . 

Em conformidade com o Relat ório do Júri, foi deliberado , por unan imidade , anular o concurso 

aberto por del iberação de I I de Novembro . último, des tinado ao fornecimento em epígrafe . em 

virtude de não ter havido concorrentes. Mais foi deliberado, também por unan imidade. e de 

acordo com a mesma informação, proceder à abertura de um co ncurso púb lico para dois anos 

com o valor base de dczanove milhões de escudos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

visto que este fcmecime nto é essencial para dar continuidade a todas as obras em curso e para 

as que se irão iniciar. 

Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar o caderno de encargos e program a 

de concu rso, respect ivos. 

FOR NF ÇJI\1FNTO cO;\jTbwo Jlt' I':\TI 'S PAR \ () .' :\fl ZQltQ: . Em face: 

do Relatório do Júri do Concurso em epígrafe, foi deliberado , po r unanimidade, considerar 
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an ulado o concurso abe rto por deli beração de 25 de Novembro últ imo , para o fomecuuenro em 

destaq ue , uma vez q,ue,as firmas convidadas nêo ap resen taram quaisquer propos tas . Mais f~ 

dch bcrad~ , por unanimid ade, proceder à abertura de,novo concur so, com consu lta aos mesmos _..--1 

c, se possível aoutros ro~cc e dore s. dentr~ d~s condições do concurso inicial. ~~ \ 

MaIS fOIde liberad o, por unanim idad e, aprovar o cadern o de enc argos e p rogr~T 

de concurso 

c\OIJ1S ICÃO IJ[ nI JAS V I AT IlRAS PARA I I:\ JPE:ZA DE FOSSAS rOR 

lOC AÇ ÃO f INA;'>(Ct' IRA: - Em scquência da del iberaç ão tomada na reunião de 15 de 

Julho, último, foi presente o Relató rio do Júri do Concurso relativo à locação finance ira para a 

aqu isição do equipamento em epígra fe, tendo sido de liberado , por unan imidade, e de aco rdo 

co m LI re ferido relatóri o, transmit ir aos interessados que a deliberação da Câmara va i no sentido 

da adjudic açã o, ser feita ao BPI LEASIN G - SOCIEDA DE DE LOCA( ÀO Fl:'-1ANCE1RA, S.A., pe los 

valores cons tantes do refer ido document o que aqu i se dão como transc ritos 

~l A~I JTE l\"Ç Ao CO:"lSER\' AÇÃO U:\lP[ZA RE I)ARA C\O 

~JQJ)E ES PACO S VER () ES plm ! !C O S: - Presen te uma informação pres tada pe la 

Divisão de Serviços Urbanos, desta Câmara Muni cipa l, tendo sido deliberado, po r unan imidade 

e de aco rdo com a mes ma , ab rir concurso publico para o forneci mento do serviç o em dest aque, 

preven do-se uma es timat iva de custos na ordem dos vinte e três milh ões de esc udos. 

Fo i a inda de liberado, também por unan imidade: aprov ar o respectivo caderno de 

enca rgos e programa de concurso.j untos ao respectivo processo 

PAROl Jf' 0[< ' l :STA ÇIO:SA:\I FNTO IH PR ACA 1\IAROl iÊ"S IH' PO :\I8A L 

- rROJE:C::tQ....D..QS..U NIQS EXTERlº-R.E.S: - Foi aprese ntado o projecto de arranjos 

exterio res ao Parque de Es tac ionamento da Praça Mar quês de Pombal, e laborado pela ECOP, 

SA., adjud icatá ria da empreita da de construção do referido Parque , conform e delib eração de 11 

de Março do ano findo . 

Pelo Sr. Vereado r Eduardo Feio , foram pres tados alguns esclarec ime nto s sob re es te 

projecto . através de algumas plantas de localização , nom eadamente que se trata de um Parq ue 

de Estaciona ment o com 5 pisos e lotação de 560 lugares, após o que foi deli berad o, com a 

ubstençâo da Vereadora Sra . Vereadora Dra. Maria Amô nia , consi de rar o mesmo aprovado 
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R I: G I J! A:\U NTO DA PIST A DE ATI ETl S I\IO J)J ~T RJ~l.! l CÃO~ O (:Y\ 
Vereador Eduardo FeIO, deu eonhec im en to. ~o regulamento em epíg rafe, salientando o facto d~ 

esta pista ser de utilizaçã o livre e não da ut iliza ç ão exclusiva da Universidade, nem elos Clubes, 

não obs tante a entidade gestor a ser a Universidade de Aveiro . Este regulamento foi dis~~ 
pelo, S". Vereadores. P'" posterior discussão c análise numa próxima CO"',;'O do E""';'O& 

E..CQPO :ST OS PASS AG EM DE EO !!l r AI\1t' NT O S F SFR"!COS I)F 

R.t:.l:!!LlI..A1AM -,\ _ERS.l.!C:- O Sr. Vereador Eduar do Feio, deu conhecimento de que a 

ERSUC, SA., passou a assegurar a recolh a selectiva no nosso Con celho, sem quaisquer custos 

para a Câmara Municipa l, e que assim absorve u o respectivo equipamento que pert encia ao 

consórcio SUMA, SA., nomeadamente 136 Papelões e 49 Vidrões , e que os custo s asce ndem a 

quantia tota l de seis milhões duzentos e sesse nta e oi to mi l seiscento s e setenta e três esc udos, 

acresc ido de IVA, que serão pagos pela Autarquia à SUMA, 5:\. ., c posteriormente a ER5L'C. 

SA. reembo lsará o mesmo valor à Câmara Municipa l 

Mais foi di to que a ERSUC , SA. também colocou no nosso Concelho mai s 40 

Ecopon tcs (40 Ernbalões. 40 Papelões e 40 Vidrões ) que foram distr ibuídos pela Cidade e por 

rodas as Freguesia s. 

," este momento deu entrada na sala de reuniões, o S r. Vereador Eng. · Br lmiro 

( i""o. O Sr. Verelll/" r Prof. Ceh o Sa ntos entrou de 110\'0 na sala. 

IL..U.bJt'!ACÕ ES n E NATA l : • O Sr. Vereado r Edu ardo Feio deu conheci mento 

à Câmar a da reunião qUI::man teve eom a Assoc iação Co mercial de Aveiro relativamente a 

questão das iluminações de Nata l, na qual também estiveram os Sr. Vereadores Prof. Celso 

Santos e Eng." Bclm iro. 

Prosse guindo, o Sr. Vereador Eduardo Feio info rmo u que não existe nenhuma 

delibe ração qu e explicite qualq uer tipo de intenção de apo io, para além do que efecnv amente 

foi dado e que constam de diversas deliberaçõe s, nomeadamente da reunião dc 24 de 

Novembro de 1997 . 

Pediu a palav ra a Sra. Vereadora Ora. Maria Antónia para ler uma série de 

informações que lhe foram prestadas sobre este assunto. Seg undo a Sra . Vereadora . a Câm ara 

em 1993, não terá dado os quat ro mil con tos que lhe competia, e que tinha m sido prometidos 

Em 1994. a Câmara deu três mil con tos, tendo no ano seguint e, voltado a dar {rês mi l contos e 
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em 1996 de u doi s mi l e quinhentos contos. O actual Exec utivo , em 1998 , pagou três 11111 C O~ 

para pagamento das despesas com as iluminações de 97. A Associação diz que o montante em~ 

divida se deve ao facto de não se ter procedido ao pagamento de quatro mil contos em 1993.- ( 

Eles dizem ainda que as cotizações dos seus assoc iados pagam apenas um terço das d espes~~ 
portanto. por essa razão, há neste momento uma divida à empresa Lurdes Mônica de 7.95 

con tos , respcitante a todos estes anos . A Sra . Vereadora d isse ainda que po r este mot ivo, aquela 

empresa pós uma acçào Judicial em Tribunal contra a Associação Comerc ial de Aveu o. Na 

ACA, dizem que o Sr. President e terá prome tido pagar toda s estas d ív idas 

O Sr. Presiden te relativamente a esta última afirm ação da Sra. Vereadora diss e que 

há um ano foram cons ultadas as Actas de Câmara sobre este assu nto, e na a ltura foi delibe rado 

que não havia fundamento para pagar as dividas , e como ta l não poderia te r prometido que 

pagana as pagaria 

Sobr e este assun to. o Sr. Vereador Eng.o Belmiro Cou to apresen tou a seg uin te 

declaração: "A Associaç ão Comercial de AI't'iro e a Câmara , há Já vários aIlOS, que vinham a 

pro mover ..11I conjunto as Ilw l1l1WçM.f de Natot nos arruamentos principais de comér cio da 

Cidade. Considerava-se q'le os Comerc iantes deveriam companíc ípor nas decorações e 

ilummaçdes de nasal. po is estas trariam beneficios aos seus negóc ios. Ora, a Associação 

Comer cial. sendo uma eeudaae agíunnadora dos interesse dos comercia ntes , assumia o papel 

de cobrança destas recettus , Testemunho que o modelo de financiamento entre a Câmara e a 

Assoc iação Comercial era o seguinte : fe ito o projeao de decoração de Natal para a cidade. o 

mesmo era apresentado para que as empr esas lia especiuud ade dessem as suas proposta s. 

.seguidamente, escolhida a melhor. o custo dos trabalhos eram comparti cipados pela Câmara 

em cerca de 50"/0 que lambem serviam de adianta mento á empresa, a parcela restante, era 

pedida aos Comerciant es para sua comparticipaç ão e CU)'l cobrança ficava a cargo da 

Assoeillção Comercial Como esta comparticipaçiio não tinha um caracter de obrigatoriedade 

mas sim ,/e "boa vontade ". em f unção da disponib ilidade e até do sucesso dos neg ócios 0 5 

comerciantes comparücipavam ou miO rom a SIUI parte, Em geral estas cobranças eram feita s 

Já depois do pe ríodo conturbado das vendas de Nata/, o oue muita s vezes também era a causa 

da dcsmotivaçã o dos pagamentos. acresce ainda que a fo rça de cobrunço da Associaçào pro 

sempre fraca, dado que j unto dos seus pares, a Associação tem sempre um papel de 

compreensão e de fa cilidade fa ce a possí veis dificuldades 110 comerciante. A Câmara po r sua 

rsz . dava a sua comparticipação iniciai sempre numa lógica mímnmlista lia expectativa que os 

Comerciantes fi zessem maior cobertura das despesas: Venflcava -se PlIllio. um reduzido niveí 
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de compar ticipação dos comerciantes , Mais ainda. era situação corrente exls/lr em fmhcl ~lO~ 

acrescidos na decoração de Natal, por uma rua ou uma praça que se acrescenlou durante ;; ! 
eM'curào da obra, muna s vezes a pedido dos comerciantes das zonas limites de U bra ll~.-c"-::J 
das ilunnnaçôes ou dos próprios Presidentes das Freguesia s. AS,Slmcompet ia à Càmara oh 

o lhferenclal de cus/os, depois de apuradas as receitas fina is. normalmente j á durante o a 

segumte e às ~' ez es até próximo da execução da nova ííumínação. Por fo rça de atrasos 

admous tranvos e de tesouraria, muitas ~'ez es estes acertos de pagamentos [à se conf undiam 

com os admnmmemos dos traba lhos do ano seguinte . Em resumo. fa zendo f é /10 mapa das 

.011/ '1$ apresentados pela Assor w ção Comercial, questão que penso, nillgu{:m esuj a colocar 

em causa, {ui de jacto responsabilidad e da Câmara 1/0 paga mento dos difer enciais 

apresentados ao longo destes vários anos. Assim prop onho que selam pagos no imediat o os 

valores pedidos pela AIIocia ção Comercial, por ser j usto , devido e afim de evuor ocçôes 

pouco ( flg l/l[icu nl t'~ P U f U ambas as Instituições , É de lIotar que existem vários modelos de 

[ma ncramento das decorações Natalícias, em diferen tes cidades em que as dunun aç ães se 

faze m. Quase sempre as Câmaras tem 11m papel dominante do finan ciamen to dos CUSIOS das 

stummaçôcs, elll alg uns casos e só a Autarquia a pagar as iluminações. nOlllros casos os 

comerciantes comparucípam através de uma cotecto organizada pela sua Associação. "outros 

casos exiIte unta taxa municipal. paramet rizada. para os estabe lecimentos localizados em ruas 

decoradas. Penso que este IÍliimo caso ;' o modelo mais j usto. conside rand o que o serl 'iço ti 

prestado a lodos por Igual e que a execução da tasa rf aplicada a lodos de acordo com 

parâmetros de especificidade . Concordo que os estabeleememos devam comparncspar os 

custos dos deco rações de Natal. por isso propo nho que esta Câmara estude lIm modelo de 

opticaç óo de U/IIU rasa municipal para que exista equidode lia comparticipação ent re os 

Comerciames" 

o Sr. Vereador Prof. Ce lso Santos. referi ndo-se ao anter ior Executivo, disse que 

apesar de não have r nenh uma promessa concreta de pagamento ou de com partic ipação no 

pagame nto das despesas com as iluminações de Natal , a Câ mara aperceb ia-se que o mon tante 

necessário para o pagam ento daqu elas despesa s não conseg uia ser suportado pela Associaç ão 

Comercia l de Aveiro, atrav és da colec ta feitaj unto dos comercia ntes seus associ ados. pelo que 

havia um entendimento entre o Exec utivo e aquela Entidade. no sent ido da Câma ra contribuir 

com urna verba que pcnni tisse a liquidação das dívidas á Firma Monica. 

Também no uso da palavra o Sr. Vereador Dr. José Gonça lves, d isse ter algumas 

dúv idas quanto ao mecanismo de financiamento deste tipo de iluminações. Quanto à questão do 
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compro misso político afirmou que lhe parecia diflcil, hoje, ao actual Executivo se pronun ~{r -..::r-" 

sobre ISSO, porque este é um problema que se arrasta há muitos anos. Ao termina r a sua y? 
iruerveuçâo disse não perceber a razão porque é que os anteri ores Executivos não reso~ 

problema , não tendo sido concene za por falta de quatro mil contos -::-Ifh 
De novo no uso da palavra a Sra. Vereadora Ora. Mana Ant ônia, disse que vo';;;IJ/JtA... 

favoravelmente a atribuiç ão de um subsidio à ACA, dado que: foi com provado pelo Sr 

Vereador Prof Celso Santos que existia um compromisso. mesmo não sendo escrito e formal, 

para alem do facto de não se estar a apoiar nada que não tenha s ido realm ente fei to. 

Sobre este assunto o Sr. Vereador Domingos Cerqueira disse que se abstinha, 

porque não existe nenhuma prova de que exista um compromisso por parte da Câm ara, mas sim 

a pres unç ão apresentada pelos Srs. Vereadores Prof Celso Santos e Eng." Helmiro Couto de 

que havia o compromisso por parte da Câmara de pagar as importâncias em causa 

O Sr. Presidente emitiu a seguinte declara ção : "Volo a favor da ombuiçâo de U/II 

subsidio correspondente à nuportància em causa . não obst ante as delibe rações anteriores o 

n ão documentare m dado que os Srs. Vereadores Pro! Celso SUl/Ias e EI/g.o Behmr o Couto 

Cal/firmaram qlle a Câmara anterio r assumiu o compromisso de tal pagamento." 

A Câmara com base nos pressupostos apresentados pelo Sr. Vereador Prof Celso 

Santos de que haveria um entendimento do anterior Executivo para pagamento à Associ ação 

Com ercial de Avciro de uma percentagem das despesas com as iluminações de Nata l, 

deliberou, com os votos favoráveis do Sr. Presidente e dos Srs. Vereadores Eduardo Feio, Eng." 

Cruz Tavares , Ora. Maria Ant ônia. Prof Celso San tos e Eng." Belmi ro Couto e as abstenções 

dos Srs. Vereadores Or. José Gonçalv es c Dom ingos Ccrqucira atribuir um subsid io num valor 

a definir . após a realização de uma reunião com a ACA, a fim de que se determ ine a quanua 

exacta em divida por parte da Autarquia. sem j uros. 

J!.!ll.4 J)E t' HH!!JFS I A IM fi! OR lA - R E I\O" AC ÁO I~E lJE 

El.É..CIR.lQ: - O Sr. Presidente deu conhec imento ao restante Executivo de um pedido da 

Junta de Freguesia em ep ígrafe. no sentido de que esta Autarqu ia co mpanic ipe nas despesas 

efectuadas co m a renovação da rede eléctrica. 

A Câmara deliberou . por unanimidade, conceder àquela Autarquia. lUll subsidio no 

valor de um milhão novecentos e trinta e nove mil novecentos e sesse nta escudos, para os fins 

acima referidos 
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HABI TArÃO "(CÃO DE DFSPE.JO : - Presente o processo rel ati \~~~ 
de des peje Intentada por esta Câma ra Municipa l contra o arrendatário da habita ção do 30rn 
Bloco ] 1 da Urhani zaçllo de Santiago, Sr. Antó nio Mateus Delgado. em virtude de ~~ 
estar a ~er habitada por seu filho e outros que estariam ligados a práticas desonestas e i mor~ lt1 
para alem de 5 rendas em mora. quatro das quais no valor ele 19 ,200$00 cada, e uma no valor 

de 6 4 10$00, o que tctaliz a a quantia de 8) .210$00, acrescida de 50% de j uros. perf azendo o 

montante de 124.815$00. 

o Sr. Presidente deu conhecimento de que após acordo entre os advogados, se 

desistiu da aceno de despejo por solicitação do arrenda tário, que se encontra a residir de novo 

na habitação. aceitan do o mesmo proceder ao pagamento total <los 124.8 15$00 em oito 

prestações mensais e sucessiv as de 15.602$00 , cada , c que as respect ivas custas fossem pagas a 

Foi deliberado, por unanimidade, rati ficar o despacho do Sr. Presidente que 

autorizou o acordo nos ter mos referidos. 

PROG IU:\-1AM .u..ooarAl UE AI'0I0 Á I NI CI "Tl~ - De acordo 

com a informação prestada pelo Secto r da Juventude e face ao pedido formulado pelo 

Movimento Católico dos Estudantes, o Executivo deliberou, por unanim idade. atn buir ao 

mesmo, um subsídio no âmbito do programa acima referenciado, no valor de noventa mil 

escudos para comparticipar nas despesas com o projecto "Encontro de Alargam ento", que 

cons iste num encontro de dia e meio, em que participarão estuda ntes dos Sec tores do Ensino 

Básico, Secundário e Superior e tem como objectivos aprox imar o Movime nto Católico dos 

Estuda ntes. atrair mais estudantes ra ra o Movimento, reflectir sobre o assoc iativismo. 

cooperação e marginalização 

Nes te mom ellto aU.w nl oll -$f' di' rl'ltniii o a Sra. Vereadora Ora. .st or ia A luo n iu . 

I IC E;,;C AS DF U URAS E I 0 1 EA:'\"' S105 : - Foram submetidos á 

consideração do Executivo os seguintes processos: 

- N'" 427/84, de ALVES SALGEIRO, FILHO E C", Lda. a requerer aprovação do 

projecto de arquitectura referente à construção de um edifl cic de habitação e comé rcio, sito na 

Avenida Dr. Lourenço Peixinho, n" 249 a 251, da freguesia da Vera-Cruz. Foi deliberado, por 
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unanimidade, pedir perecer técnico à Divisão de Gestão Urbanistjça.'~uant: à "iabi1~e~ 
const ruções de garagens, após o que deverá o processo ser de novo aprec iado pela Autarquia . ~ 

- N° 745/57, de A UT~.\1ÓVEI~ E ACES~ÓRIOS DE AV,EIRO. Lda~ 

ap r~ ia.çàO do processo de obras acima re re.Tldo, .rOi de liberado, por unanim idade , ~e p~ 
serviços competentes seja prestada informação àcerca do cu mpn mento do Regulamento Ge~ 

das Edificações Urbanas e. caso o parecer seja positivo. conside rar-se- á aprovado 

- W 83n 3, de CARLOS AMÃVEL DOS SANTOS VALENTE, a requerer 

informação prévia. relativamente à const rução de um edificio, sito na Avenida Dr. Lo urenço 

Peix inho , n" 226/8/3, freguesia da Verá-Cruz. Considerando a informação técnica do 

DGU6ISP2129912433 de 2 de Dezembro último, foi deliberad o, de acordo com a mesma e com 

a abstenção do Sr. Vereador Eduardo Feio, aprovar, devendo cont udo , face a dimen são do 

terreno e cércea proposta , o processo voltar aapreciação da Câmara com uma solução conjunta 

com o terreno ad jacente a Nascente , por se afigurar uma solução mais favorável quer do ponto 

de vista arquit ectónicc quer da rentabilidade 

- N° 465-N 62, de OLIVEIRA E F1GUElREDO - CONSTRUÇÕ ES LDA., a 

apresenta r projectu de alterações relativamente ao prédio sito na Av. Dr . Lourenço 

Pcixiuhc /Rua Eng." Oudino t. Lida a informação técnica do DGU/SP21299/2492 de 6 de 

Dezembro último, foi deliberado. por unan imidade e de acordo com a mesm a, deferir devendo 

o requerente dar cumprimento ao estabelecido na citada informação 

• N° 620199, de GAPEC - GARf}.,"ETE PROJECTOS DE ENG EXHARlA CIVIL, 

a requerer informação prévia sobre a viabilidade de co nstrução de um edifício de 7 pisos acima 

do solo, para habitação, comércio c escritórios, na Avenida Dr. Lourenço Peixinho, n° 205 a 

215 da freguesia de Verá-Cruz. Foi de liberado, por unanimidade. deferir o ped ido. nas 

condições constantes da informação técnica do DGU6/SP2012991729 de 20 de Dezembro 

último, j unta ao pnx:esso. 

. :-.;" 518/94 de JORGE ARMA NDO DA SILVA FERREIRA. a solic itar a revisão 

da delibe ração de 25 de Novembro do ano findo, que indeferiu o pedido de cancelamento do 

ÓllU S de renúncia que recaía sobre o seu processo de obras, lendo sido deliberado, por 

unanimidade, face aos argumentos apresentados pelo requerente e à informação técnica junt a 

ao processo, rectificar na pan e respectiva a dita deliberação. no sentido de se retirar o ônus de 

renúncia 
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• N° 792/98, de JOSÉ PERE IRA DA SIL VA, Foi d e lib cra d~ por una~id~ 
nonficar o requ erente, no sentido de o informa r da fa lta de possibilidades por parte da Camar~ ,~ 

de proceder 11 obras . podendo no entanto o mesm o optar pela sua exec ução, lIO S termos que~ / 

encontra prev isto no Regime de Arrendam eruo Urbano, 0 11 seja , ded uzindo os cu~ 
mesmas na renda mensal, para o qual ter áque se mun ir de orçam ento elabora do pelos se~~ 

Técnicos desta Câmar a Municipal. ap ós ped ido de nov a vistoria. 

- N.- 903199, de JOG APE - CO~STRl'<:ÇÔ E S , LDA" a reque rer a aprovação do 

projec to de erqunectura referente ã cons trução de um edifí cio de habitação colec tiva. sito na 

Rua José Luciano de Castro , na freguesia de Esgue ira, Foi deliberado. por unanimidade, 

aprovar nos termo s constantes da info rmação prestada pelo DGU 6/EA?9 1125/2471, j unta ao 

correspondente processo 

. N° 39/57, llc ARNALDO CARLOS ANASTÁCIO , a reque rer mformaçao prévia 

sobre a viabili dade de constru ção de um edifí cio , s ito na Rua Comandume Rocha e Cunha, 

freguesia de Ver á-Cruz. Face à informação técnica da DOP/MSI 50 198 de 16 de Janeiro de 

I99!l, foi delib erado , por unanimidade e de acordo com a parte final da mesma , so licitar a 

execução de um estudo urbanístico para a zon a em causa, a fim de que a Câma ra se volte a 

prenunciar 

J!J~IJIS IC ;\ Q DF lI E~~T ER RE;';Q VE STI ;';,,!)O AO EIXl! 

I;;_S.IR![[lli~E..E.. I·AROI ' t' m ' H ' IRAS : . Foi apr ec ~ada uma informação prestada pelo 

O,D,P,T. c, com base na mesma, a Câmara de liberou, por unanimi dade, efectuar a aquisição de 

um terreno dest inado ao Eixo Estr uturante e Parque de Feiras, silo na Presa, Freg uesia de Santa 

Joana, com a área de 748 met ros quadrados, pertencente ao Sr. José Rodrigues, sendo 153 m1 

ao preço de mi l escudos/m", o que perfaz duzentos e c inquenta e três mil escudos, destin ado a 

arruamento, 495 m) ao preço de três mil e qui nhentos cscudos.m', o que totali za um milhão 

setece ntos e trinta e dois mil e quinhe ntos escudos, destinado ao Parque de Feiras, acrescidos da 

quantia total de um milhão cento e cinq uenta mil escudos, respeitante a benfeitorias exi stentes, 

o que per faz a quant ia total de Ires milhões cento e trint a e cinco mil e qu inhentos esc udo s. 

IillMDE IROS \'01 ( TNI ÁRIOS REC I'lt' ICACÃ O 1)\ n FI IRFlU C ÃO : 

Em aditamento a del iberação tomada a 19 de Novembro, último, o Execu tivo delib erou, por 

unanimidade, autoriza r também o pagamento à Assoc iação Humanitá ria dos Bomb eiros 

Acta n" 2, de 13 de Janeiro de 2000 - Pago19 



OZ "i1!ld -OOOZ ~p OJ l~Ul! f ep [ I JP 'z "._I'V_ "''---'

"o,,;JJJsqns 'OlIJ,\V Jp IE ! U n l"ll lll Il Ul~ :) IIpSO"! llllIS!UlWPV SO~! A.lJS sou IlJOpJl ~a 

-uruou rv eJ~ ~JlJ ::I Il P !:lW IV Jp 1l~ 1? ~\ l ôll{I~S I 

-na onb 'a rou arucsard E nOJ"lll JS ' SO I ~;)j:l SOP1'\"P :l .reisuoo 11111c1 

"SOjnU ~W SI:l seroq rzIUP.13 

'epeursse sep 

.roda Illl?WJ;.)ep5OJq wOlJ."l!50SOpOj aod l?p!nqUI51POlllP!I]Oj jenbe 'OJqlUõll;lS;lp81cp'(>6.'691 

oU IJl ep 'ol6 ollV op '[ oU o <lQd51p onb op SOUU<lIsou 'emuuu w;>IlPIl .:>ltI;:ls;lld e revoroe 

'epeptunueun rod 'OPP.lJq IIJP ~oJ '<llUJW l llu ~::1 • :VTn "fJI t~vxn}( . IV 

noputj cnbOUIlOI!O"lll?l<ll orptsqns op ansauuiouanb oeaiuapuodsaucc 'sopnaso 

pw SOlUJI{U~ nb S:lQ41!W stc p sp anreiuour op 's0I.lIJ1\ SOJ]<lqwo8 -OJ!<I"V op SO!J"Çlunlo1\ 


